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ANO E SEMESTRE 

2025 – 1 
PROFESSOR(ES) 

                                  Leonardo Alves Correa 

CÓDIGO DA DISCIPLINA 

                                  DIP DIR881 

TEMA 

                                  Temas de Direito Econômico  

SUBTEMA 

        Institutos do Direito Econômico, Nova Ordem Econômica e os Regimes Jurídicos dos Recursos Minerais e Naturais 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 

(X  ) Sim (  ) Não 

AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 

( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 

           Sexta 13:30 - 17:30       60 4 20 REGULAR 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 

( X ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 

(  ) Sim (X  ) Não 

NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO  

                                                                         

 

EMENTA 

A disciplina “Institutos do Direito Econômico e os Regimes Jurídicos dos Recursos Minerais e Naturais” tem o objetivo de 
estudar os institutos clássicos do Direito Econômico e sua aplicação nos regimes jurídicos dos recursos minerais (Direito da 
Mineração) e do meio ambiente (Direito Ambiental).  
 
I – O Direito Econômico: disciplina ou método;  
 
II – Regulação e autorregulação no contexto do desenvolvimento sustentável 
 
II – O instituto do desenvolvimento: tensões no paradigma da sustentabilidade;  
 
III – O instituto do planejamento: a necessidade de resgate do planejamento para o desenvolvimento sustentável;  
 
IV -  O instituto do financiamento: a centralidade do financiamento para a transição para uma economia de baixo carbono;  
 
V – O instituto do consumo: a regulação do consumo;  
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